Capítulo 1 - Serviços ambientais. Caracterização, tipos e possibilidades de remuneração
1.1. Serviços ambientais. Conceito e características
Em 1997, a revista Nature publicou um polêmico artigo acerca do valor dos serviços prestados pela natureza, os quais, expressos em cifras monetárias chegariam a trinta e três trilhões de dólares norte-americanos, sendo que o produto interno bruto (PIB) mundial na época era de dezoito trilhões de dólares.
 Embora a fórmula do cálculo e seu resultado possam ser discutidos, o estudo trouxe à baila o tema do suporte dado pela natureza às condições de vida no planeta e mesmo ao exercício de atividade econômica lucrativa. Além de produzir muitos riscos, a degradação de ecossistemas acaba por gerar a necessidade de soluções artificiais para a disponibilização de certos serviços – quando isso é viável. Mediante um grande aporte de recursos públicos e privados, busca-se a reprodução dos serviços oferecidos gratuitamente pela natureza. Por outro lado, na medida em que não se costuma contabilizar o valor dos serviços ambientais, áreas onde existem remanescentes de ecossistemas são convertidas para o desenvolvimento de atividades de menor valor. 

Passados oito anos, o relatório do Comitê do Meio Ambiente encarregado da análise dos Objetivos do Milênio - acordados por ocasião da Cúpula do Milênio em 2000 - dedicou ao tema dos serviços ambientais uma detalhada análise. Relacionava os principais aspectos dos serviços da natureza (suporte, provisão, regulação e elementos culturais) e os aspectos do bem estar dos seres humanos
. No espaço entre essas duas publicações, a produção acadêmica na área das ciências da natureza desenvolveu as bases para a discussão do tema e para o destaque a ele dado no relatório referido. 
Serviços ambientais foram definidos por Robert Constanza e co-autores como “fluxo de materiais, energia e informação que provêm dos estoques de capital natural e são combinados ao capital de serviços humanos para produzir bem estar aos seres humanos”
. A partir daí, a expressão e correspondente conceito ganham importância crescente na discussão de políticas públicas de preservação ambiental e da sua conciliação com a presença humana em áreas em áreas ecossistemicamente ricas.
A reflexão sobre os serviços e bens que a natureza nos oferece leva à crescente percepção de sua variedade e diversidade. Assim, a expressão “serviços ambientais” pode ser utilizada para designar duas categorias diferentes. Em primeiro lugar, os chamados produtos ambientais utilizados diretamente pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, frutos, madeira, carne, semente e medicinais. Por serem usados diretamente, há maior facilidade para sua valoração. Mas, a própria existência desses bens usufruídos pelo homem pressupõe uma segunda categoria de serviços relativos ao suporte da natureza, tais como a polinização natural, a ciclagem de nutrientes do solo, o fluxo de genes, a manutenção do volume e qualidade dos recursos hídricos, o seqüestro de carbono que permite a estabilização climática, entre outros. 
Observe-se que a dualidade entre produtos e serviços ambientais é captada no tratamento do tema do valor dos recursos naturais. De forma ilustrativa, Antonio Herman Benjamin refere-se ao primeiro grupo como recursos naturais “de valor econômico direto” e ao segundo, o dos “serviços ecológicos”, como portadores de um “valor de uso indireto”
. 
No presente trabalho, limita-se o conceito de serviços ambientais ao segundo grupo referido, que carece de adequada valorização nas decisões econômicas e políticas e que precisam ser mantidos por meio de estratégias como a do pagamento. No âmbito da discussão pretendida aqui, serviços ambientais podem ser entendidos como aqueles relacionados aos processos ecológicos por meio dos quais a natureza se reproduz e mantém as condições ambientais que são a base de sustentação da vida no planeta e do bem estar das espécies nele existentes
. A formulação e implementação de operações e políticas de pagamento, por sua vez, exigirá uma tradução normativa, vale dizer, um reconhecimento e destaque de serviços específicos, dentre a variada gama de serviços ambientais de suporte à natureza
.
No entanto, deve-se apontar que a prestação de serviços ambientais envolve um grau de incerteza quanto à efetiva provisão do serviço e o seu volume. Isso se dá basicamente em decorrência do estado atual das investigações científicas, que até o momento dedicaram-se mais à compreensão do funcionamento de ecossistemas do que ao entendimento quanto às suas funções e serviços
. Além disso, há incertezas de ordem bem diferente. Trata-se do risco de que a contrapartida ao pagamento não seja prestada, na falta ou falha de sistemas de monitoramento. 
Note-se que existe referência ao termo “serviços ambientais” no cenário de discussão em torno do comércio internacional de produtos e serviços relacionados à melhora da qualidade ambiental ou à redução do impacto negativo de determinadas atividades, tais como os equipamentos, materiais e tecnologias destinados ao saneamento ambiental e ao controle da poluição em geral. No âmbito desse debate, discute-se o acesso a mercados desses produtos predominantemente originados nos países desenvolvidos e exportados àqueles em desenvolvimento, o que se exclui do âmbito do presente trabalho. Trata-se, mais precisamente, de equipamentos, e mesmo de serviços de transferência de tecnologia de controle ambiental
 e não de serviços fornecidos pela própria natureza, diretamente relacionados à conservação de ecossistemas e com forte presença dos países em desenvolvimento na posição de provedores, por contarem ainda com áreas biodiversas e conservadas. 
A possibilidade de transações sobre serviços ambientais exige o surgimento de vendedores e compradores identificados, dispostos a estabelecer a relação de fornecimento e pagamento. Necessário, assim, esclarecer-se minimamente a noção de pagamento por serviços ambientais, que será aprofundada adiante
. Para as finalidades deste capítulo, entende-se como pagamento por serviços ambientais (florestais) a remuneração, em espécie monetária ou por outros meios, para agentes determinados, responsáveis pela conservação ou reflorestamento de áreas específicas a fim de propiciar à natureza a prestação de um determinado serviço ambiental. O pagamento pode ser efetuado tanto por agentes privados usuários do serviço quanto pelo poder público enquanto representante da coletividade beneficiada pelo mesmo. 
Mas, haveria agentes privados dispostos a pagar por serviços fornecidos gratuitamente pela natureza? A resposta a essa questão passa pela necessidade de superação da característica de bem público – entendido no seu sentido econômico – dos serviços ambientais. 
Bens públicos consistem num tipo de externalidade positiva caracterizada por dois elementos específicos: a não-exclusividade e a não-rivalidade. 
Externalidades são custos ou benefícios cujos ônus ou vantagens recaem sobre terceiros, não participantes de uma relação de mercado. Ocorrem, portanto, quando “as ações de uma pessoa afetam outras que não recebem compensação pelo dano causado nem pagam pelos benefícios gerados”
. As externalidades podem ser, portanto, negativas ou positivas e, embora não se limitem à área do meio ambiente, há muitas questões ambientais que podem ser definidas como externalidades, a exemplo da poluição e da preservação de áreas florestais, que exemplificam externalidades negativa e positiva, respectivamente.
Externalidades positivas, assim, geram benefícios a pequenos ou grandes grupos de agentes que não participaram de uma transação de mercado para sua obtenção. Em certas situações esses benefícios caracterizam-se por serem não-exclusivos e não-rivais. No primeiro caso, não é possível, ou é muito custoso, excluir outras pessoas do uso ou do benefício gerado pela externalidade. No segundo, significa que o montante fornecido do bem para um indivíduo não reduz o montante disponível aos demais. A biodiversidade e estabilidade climática, portanto são bens públicos de âmbito global. Outros serviços ambientais se caracterizam também como bens públicos, mas talvez em benefício de grupos menores, como os habitantes de um país ou de uma região. 
As características dos bens públicos resultam na ausência de incentivos para que o mercado os proveja, levando à necessidade de os mesmos serem fornecidos pelo Estado. Isso porque os indivíduos – ou empresas – relutam em pagar por um serviço que será usufruído no mesmo montante por aqueles que não pagaram por ele. E serviços ambientais florestais, muitas vezes, são efetivamente providos pelo Poder Público, em decorrência da criação de unidades de conservação ou da exigência legal de preservação de áreas como as de preservação permanente e de reserva legal por proprietários particulares
.
A característica de bem público dos serviços ambientais é uma das razões pelas quais o poder público será o comprador dos serviços em várias situações. Mas é possível gerar-se transações sobre parcelas individualmente apropriáveis do serviço, como o acesso ao patrimônio genético, a possibilidade de captar água de boa qualidade, o desfrute de uma beleza cênica, ou mesmo a aquisição de um alimento cultivado por meio de técnicas preservacionistas e de menor impacto ambiental. O contexto de escassez relativa dos espaços naturais e conseqüentemente dos serviços ambientais as estimula.
A discussão acerca da identificação desses serviços e de uma remuneração aos responsáveis pela conservação, conforme se aprofundará neste trabalho, tem forte ligação com objetivos de aprimoramento das condições de vida de populações vinculadas aos ecossistemas, tais como povos indígenas, comunidades tradicionais e pequenos proprietários rurais, tocando assim o tema da equidade social na preservação ambiental e tangenciando a questão do desenvolvimento sustentável. 

1.2. Valoração dos serviços ambientais. 
O pagamento por serviços ambientais exige alguma forma de atribuição de um valor aos mesmos. Conforme apontado no item acima, a iniciativa de atribuição de um valor aos serviços ecossistêmicos tem como marco inicial a publicação na revista Nature, da autoria de Robert Constanza e Ralph D´Arge, já referida. 
O artigo em questão afirma estar a maior parte dos serviços ecológicos fora das relações de mercado. Por isso, tenderia a haver uma demanda desproporcionalmente alta por eles em comparação à sua disponibilidade. Os autores que o publicaram filiam-se a uma linha de pensamento conhecida como economia ecológica, cuja preocupação central é ampliar o objeto da economia. Tradicionalmente, esse objeto se delimita nos recursos que têm utilidade direta aos homens e, portanto, são diretamente apropriáveis e valoráveis. A economia ecológica, diferentemente, propõe-se a incluir no objeto de suas preocupações a existência física dos recursos econômicos anteriormente à sua valoração, até sua existência posterior na forma de resíduos, quando já perderam seu valor de troca
.  

A maior dificuldade para a consecução desse objetivo é o desenvolvimento de metodologias capazes de atribuir um valor monetário aos serviços. Robert Constanza e Ralph D´Arge, no seu trabalho, partiram de um método tradicional na ciência econômica, que consiste em verificar a disposição das pessoas em pagar por determinados bens. No caso dos ecossistemas, procurou-se identificar quando, hipoteticamente, se pagaria por benefícios que poderiam se refletir em ganhos econômicos e quanto se pagaria por aqueles serviços que estão fora do mercado. No exemplo dado pelos autores, poder-se-ia pensar num serviço ecológico  que permita um aumento de US$50,00 na produção madeireira de uma área
. Além desse benefício, percebido pelo mercado, haveria que se contabilizar também outros valores como os estéticos, recreacionais e da manutenção da biodiversidade de um modo geral. 
Existe, com efeito, um reconhecimento de que os recursos naturais possuem um valor indireto, mesmo no âmbito da abordagem dominante da economia, que é a neoclássica, relacionado às suas funções ecológicas. No exemplo de uma floresta, além do valor de uso direto (madeira e dos demais frutos gerados pelas árvores). Há valores indiretos, como a qualidade do ar, da água e a paisagem, entre outros
. No âmbito desses, há valores relacionados à preservação – ou ao não uso- classificados em valores de opção, de legado e de existência. O valor de opção relaciona-se à quantia que os indivíduos estariam dispostos a pagar para manter a possibilidade de uso futuro do bem. Por exemplo, acalentar a idéia de conhecer a floresta amazônica, mesmo morando em local dela distante. O valor de legado refere-se à atribuição de valor à preservação para as gerações descendentes e o de existência, que engloba todo tipo de preferência pela conservação em razão do gosto pelo meio ambiente e da convicção de que deve ser preservado
.

O maior problema consiste, portanto, não no reconhecimento de que há um valor para esses serviços, mas na estimativa do valor, feita pelos autores do estudo da revista Nature, o que lhe valeu diversas críticas
.

O mérito da iniciativa de valoração dos serviços ambientais, porém, não deve ser subestimado, pois serviu de base para o estabelecimento da discussão sobre os pagamentos.

A economia ecológica está trabalhando ainda técnicas de valoração que dêem conta da complexidade dos ecossistemas nos seus valores ecológicos, econômicos e sócio-culturais. Essas iniciativas legitimam as práticas preservacionistas, entre as quais a prevenção aos danos ecológicos e a própria concepção de políticas de pagamento por serviços ambientais. O estabelecimento dos valores pagos por esses serviços parte de critérios mais próximos da economia neoclássica, vale dizer, do paradigma dominante na ciência econômica - como a noção de custo de oportunidade
 ou a relação entre oferta e procura. 

Além dessas contribuições, a maior proximidade da economia ecológica à ciência da ecologia permite que compreenda melhor a dinâmica dos ecossistemas e a traga aos debates sobre a implementação de políticas de pagamento pelos seus serviços, a exemplo da sua defesa da adoção de uma dinâmica territorial. Nessa dinâmica, aponta que os serviços ambientais interferem nas atividades produtivas, de modo que ambos devem ser pensados de forma conjunta e planejada. Do contrário, corre-se o risco de tornar-se a política de pagamentos um mecanismo compensatório às práticas degradadoras realizadas no território/região de influência
.

Em linhas gerais, porém, a implementação de esquemas de pagamento por serviços ambientais, inevitavelmente se submete ao ferramental econômico básico da economia convencional, que é coerente para analisar as estruturas de oferta e demanda, de formação de preços e comportamentos de agentes nas transações específicas. 

Parte dos debates em torno do pagamento por serviços ambientais o contextualizam como um instrumento econômico voltado à correção das externalidades positivas da conservação de ecossistemas. Ainda que o tema da remuneração por serviços ambientais se relacione a questões sociais que transcendem essa análise limitada, a apresentação dos serviços como externalidades contribui para a fundamentação do seu pagamento sob o ângulo da teoria econômica predominante que é a neoclássica. Note-se que a abordagem neoclássica das externalidades tem ampla penetração no direito ambiental e no esforço de seus autores de promover uma análise interdisciplinar dos problemas ambientais característicos das economias de mercado e na estruturação de instrumentos de política ambiental que estabeleçam incentivos à preservação
.

Dada a característica de bens públicos de alguns desses serviços, mais especificamente da estocagem e seqüestro de carbono e da preservação da biodiversidade, a análise da economia ambiental permite compreender a necessidade de criação de direitos apropriáveis individualmente sobre a preservação. Precisamente o direito de perceber remuneração por unidades definidas de provisão do serviço, que pode ser medida por tonelada de carbono ou hectare preservado.

A alteração da característica de bem público da preservação ambiental, embora decorrente da análise neoclássica, não implica necessariamente a criação de demanda pela prestação de serviços ambientais por meio da criação de mercados. A criação de títulos individuais representativos da conservação pode ser feita no âmbito até mesmo de programas públicos de pagamento a proprietários e posseiros pela conservação florestal.  Assim, deve-se evitar o equívoco de confundir o uso da análise da economia ambiental quanto à estrutura de incentivos para a preservação, com os instrumentos jurídicos baseados em mercados sobre direitos decorrentes da preservação. Os instrumentos econômicos usados em políticas ambientais representam uma categoria ampla, que tem os instrumentos de mercado sobre títulos e direitos como uma de suas espécies
.

1.3. Tipos de serviços ambientais. 
Conforme discutido no item acima, os serviços ambientais são variados, sendo objeto do presente trabalho aqueles de suporte às condições de vida, que também são muitos e diversificados. Exemplificou-se esses últimos com a polinização natural, a ciclagem de nutrientes do solo, a manutenção do volume e qualidade dos recursos hídricos e o seqüestro de carbono, que permite a estabilização climática. 
Para que se discuta a possibilidade de sua remuneração, porém, é necessária a mobilização de um grupo de agentes que se disponha a pagar pelo serviço a grupos identificados de provedores. Essa mobilização passa por fatores como o aumento da certeza científica acerca do serviço, a percepção de atores chaves no processo
 sobre a sua importância e mesmo o interesse de alguns grupos no sentido do desenvolvimento de um mercado para tais serviços, que levarão à estruturação desse mercado e dos correspondentes pagamentos. Os créditos de carbono exemplificam bem a ocorrência simultânea desses elementos, com destaque a um grande impulso dado por intermediários à relação entre os compradores e os prestadores do serviço.  Por essa razão, as experiências de remuneração por serviços ambientais atualmente dão-se predominantemente em torno de um grupo de quatro serviços ambientais: conservação da biodiversidade, proteção a bacias hidrográficas, seqüestro e estocagem de carbono e beleza cênica
. Às vezes, há possibilidade de fornecimento conjunto de alguns deles.
1.3.1. Conservação da biodiversidade
As noções de biodiversidade e diversidade biológica referem-se à “variabilidade de organismos vivos de todas as origens e dos complexos ecológicos de que fazem parte, compreendendo, ainda, a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas”
. 
Conforme aponta Nurit Bensusan
, até o início da década de 1980, relacionava-se biodiversidade com riqueza do número de espécies. Foi em meados da mesma década que se incorporou a noção de variabilidade genética ao conceito, tendo a Convenção da Biodiversidade, datada de 1992, estendido a noção à variabilidade genética existente entre ecossistemas.

A diversidade dentro de espécies refere-se à variabilidade genética dentro da mesma espécie. Explica, por exemplo, porque os seres humanos são diferentes e distinguíveis uns dos outros. Além disso, confere às espécies a plasticidade responsável pela sua capacidade de mudança em longo prazo, na qual determinadas características preexistentes são selecionadas pelo ambiente e se tornam preponderantes naquela espécie
.
A importância da preservação dessa variabilidade, no caso das espécies vegetais cultivadas em larga escala, entra em conflito com as exigências de produtividade responsáveis por práticas de seleção artificial dos tipos mais produtivos e do seu plantio exclusivo. Porém, esse tipo pode ser menos resistente do que outros a algum fator externo, como uma praga ou eventos climáticos extremos, levando à possibilidade de perda de todo o plantio. A prática reiterada dessa seleção artificial promovida pelas técnicas de “melhoramento” tem levado à redução da variabilidade genética das espécies agrícolas mais comuns, como o arroz e a mandioca
 e a riscos sérios, caso os poucos tipos predominantes não resistam a choques externos.

A diversidade entre espécies refere-se simplesmente à existência de tipos diferentes de espécies (mamíferos, plantas, algas, fungos, etc). Apesar dos esforços de pesquisa no campo das ciências biológicas, nem todas as espécies existentes no planeta hoje são ou poderão ser conhecidas. Esse problema é agravado pela falta de pesquisa nos países mais biodiversos. Além disso, a biodiversidade natural sofre grande perda em razão da conversão de ambientes naturais para outros fins. Estima-se que as mudanças climáticas serão um fator de aceleração da perda da biodiversidade. Daí a importância da discussão sobre os serviços ambientais relacionados à sua conservação. 
Os ecossistemas, evidentemente, são também diversos entre si. A Convenção da Biodiversidade define ecossistemas como “um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional”
. Há então, forte relação entre a diversidade de espécies, entre espécies e entre seus ecossistemas, na medida em que as espécies dependem dessa interação com seus habitats para sua sobrevivência, mesmo no caso de espécies exóticas. A relação entre ecossistemas e diversidade sofre duramente o impacto da conversão dos ecossistemas para outros usos, o que promove sua fragmentação. Isso porque a extensão e a quantidade dos fragmentos afetam a capacidade das espécies de manter uma população suficientemente grande em cada um deles. Se os fragmentos forem isolados, há também o risco de extinção das suas populações por ausência do intercâmbio necessário para manter a diversidade genética
.
A questão da incerteza acerca da efetiva prestação do serviço, discutida acima
, se faz presente no caso da conservação da biodiversidade. Isso se dá em decorrência da dificuldade de estabelecer medidas de biodiversidade a serem comercializadas. De um lado, é difícil a avaliação precisa da variabilidade genética dentro de áreas do ecossistema disponíveis para a conservação. De outro, há o problema da dimensão mínima do fragmento de área florestal para a viabilidade da conservação das diferentes espécies. Assim, as políticas de remuneração pelo serviço terão maior ou menor êxito nos seus objetivos se forem estabelecidos critérios rigorosos de representação da biodiversidade nas áreas envolvidas na transação
.
Apesar do grau de incerteza em torno da prestação do serviço, sabe-se que a conservação da biodiversidade natural associa-se a muitos benefícios relacionados aos serviços ambientais Atribui-se à biodiversidade o papel de manutenção do funcionamento dos ecossistemas, de controle climático no nível local e até global, além das funções genericamente desempenhadas pelas áreas com cobertura vegetal, ainda que menos biodiversas, como a qualidade dos recursos hídricos e regulação do microclima.
Porém, o traço distintivo das áreas ricas em biodiversidade é encerrarem valores fundamentais para as condições de vida. Assim, fala-se nos valores de opção, de seguro e de existência. 
O valor de opção relaciona-se ao estoque de recursos e informações genéticas que sequer são conhecidos atualmente e que podem ter uso farmacêutico ou alimentício que venha a ser útil à humanidade no futuro. O valor de seguro tem a ver com a resiliência de ecossistemas mais diversos a choques externos, como pragas, inundações, aquecimento da temperatura, na medida em que dentro das variações genéticas de algumas espécies varia também sua resistência a esses choques. Finalmente, o valor de existência é extraído apenas da preservação do ecossistema, pela sua importância para a satisfação humana, independentemente dos seus demais usos
. O serviço ambiental designado como preservação da biodiversidade, é, então, o amálgama das funções por ela desempenhadas e desses valores.
Em razão dos seus benefícios não se limitarem às fronteiras locais ou nacionais, a maior disposição de pagar pelos serviços em questão é predominantemente internacional. No levantamento feito por Natasha Landell-Mills e Inas Porras em 2002, 73% das transações sobre serviços de conservação da biodiversidade deram-se em âmbito internacional, contra 8% em nível nacional e 8% em nível local
. As experiências de âmbito local estiveram relacionadas com a bioprospecção, nas quais agentes locais conseguiram organizar-se para agregar valor à variabilidade local por meio de atividade de pesquisa
. Esse cenário tende a mudar com o aumento da divulgação e das experiências de arranjos para o pagamento, especialmente no Brasil. 
1.3.2. Transações associadas à conservação da biodiversidade

Conforme discutido, é difícil a comercialização da biodiversidade em si, existindo então determinados produtos que permitem transacioná-la. Já se apontou também que a base de sustentação desses produtos pode representar melhor ou pior a biodiversidade, desempenhando um papel chave no sucesso final do objetivo conservacionista. Em linhas gerais, o serviço de conservação da biodiversidade é contratado mediante a obrigação de garantir certos usos da terra compatíveis com a preservação pelos detentores da sua posse. Algumas vezes, é o próprio acesso aos recursos, para algum tipo de exploração, que é o objeto da transação. As principais transações relacionadas à biodiversidade são as seguintes:
1.3.2.1. Licenças para pesquisa e direitos de prospecção. 
Esses direitos envolvem a coleta e pesquisa de material genético numa área geográfica específica para fins de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, vale dizer, utilização do material para aplicação industrial ou comercial Os adquirentes costumam ser empresas farmacêuticas, de biotecnologia ou institutos de pesquisa. O alienante pode ser o governo nacional do país onde a área se localiza, ou o proprietário ou posseiro da área. 
No Brasil, a matéria é disciplinada pela medida provisória 2.186-16/2001, que regulamentou a Convenção da Biodiversidade, de 1992. Essa convenção volta-se, de um lado, a determinações quanto à preservação da biodiversidade e de outro à designação dos titulares do direito de permissão do acesso aos recursos - que é atribuído aos Estados nacionais detentores dos recursos biológicos. Objetiva disciplinar o acesso aos recursos por outros países e, também, a justa repartição de benefícios a eles associados.  
A medida provisória 2.186-16/2001 disciplina a figura do “contrato de utilização do patrimônio genético e de repartição de benefícios”
 e a sua submissão ao  Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), por ela criado. 

A discussão quanto ao acesso ao patrimônio genético envolve a figura do conhecimento tradicional associado, o qual diz respeito aos usos tradicionais de determinada espécie natural pelas populações indígenas ou tradicionais. O acesso a esse conhecimento encurta consideravelmente a pesquisa sobre as propriedades das espécies, de modo que ao adquirente do direito de pesquisa resta apenas a comprovação científica sobre a composição genética e a confirmação das propriedades, o que é mais rápido e menos custosos do que começar a análise das diversas espécies encontradas no ecossistema “do zero”. Assim, os contratos de utilização do patrimônio genético envolvem, com freqüência, o acesso a esse conhecimento, que é valorizado pela Convenção da Biodiversidade e pela medida provisória, devendo ser também objeto de contrapartida. 
O tema do acesso à pesquisa genética e à bioprospecção decorre da percepção do valor monetário do patrimônio genético, que está na base de muitos fármacos comercializados sob patentes de titulariedade da indústria farmacêutica. O acordo internacional sobre aspectos dos direitos da propriedade intelectual relacionados com o comércio (TRIPS) não exige a informação de origem para registros de descobertas relacionadas à seqüência genética de organismos vivos, o que favorece a biopirataria
. A adoção da Convenção da Biodiversidade, durante a Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento representou uma reação dos países em desenvolvimento, muitos dos quais dotados de ecossistemas tropicais biodiversos. É daí que afirma a soberania dos países sobre seus recursos naturais e estabelece os conceitos de conhecimento tradicional associado e da repartição de benefícios, estabelecendo a exigência de contrapartida aos países de origem do material genético e aos proprietários ou comunidades estabelecidas na área de onde ele foi retirado ou que forneceram informações de seu conhecimento tradicional
A questão da repartição de benefícios decorrentes da bioprospecção é tratada pela medida provisória, que lhe estabelece parâmetros. Assim, os benefícios decorrentes da exploração econômica de produto ou processo desenvolvido a partir de material genético ou conhecimento tradicional associado podem ser repartidos por meio de divisão de lucros, pagamentos de royalties, acesso e transferência de tecnologias, licenciamento de produtos ou processos sem ônus e capacitação de recursos humanos, entre outros
.
1.3.2.2. Servidões florestais
A literatura sobre os serviços ambientais publicada em inglês refere-se a esse instrumento como conservation easements, que corresponderiam a contratos entre proprietários e terceiros interessados na conservação de uma área, que pagariam os primeiros para conservar espaços dentro de sua propriedade, num caráter de perpetuidade
.
O conceito de easement refere-se ao direito de uso de uma propriedade sobre outra, tradicionalmente associado ao direito de passagem ou de acesso à água envolvendo dois imóveis, o dominante, em favor do qual a servidão se dá e o serviente sobre o qual recai o ônus
. O instituto que mais se aproxima ao easement, da tradição da Common Law, nos sistemas de base designada como Civil Law, como é o caso do Brasil, é o da servidão. A sua utilização sob a perspectiva da preservação ambiental, porém, irá trazer alterações na sua conformação tradicional vinculada ao direito civil ou ao direito administrativo. 
Com efeito, o instituto da servidão ambiental foi criado no direito brasileiro pela medida provisória 2.166-67/2001 que estabeleceu a redação atual do artigo 44-A da lei 4771/65, o código florestal. Assim, o referido artigo trata essa servidão como “renuncia em caráter permanente ou temporário, a direito de supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da reserva legal e da área de vegetação permanente”
. Os parágrafos do artigo determinam ainda que a limitação do uso da área sob regime de servidão deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a área de reserva legal e que a servidão seja averbada no cartório de registro de imóveis, à margem da inscrição da matrícula do imóvel, após anuência do órgão ambiental competente, sendo vedada, durante a sua vigência, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade. 

Trata-se aqui de instituto diverso daquele do direito civil, que deve ser utilizado no direito ambiental com todas as adaptações necessárias. Com efeito, no instituto da servidão civil, essa é instituída obrigatoriamente em benefício de outro imóvel, o chamado imóvel dominante, sendo que o imóvel sobre o qual recai o ônus é chamado de serviente. Por outro lado, embora o código civil trate de casos de extinção da servidão, pode-se considerá-las de caráter permanente enquanto existir necessidade e utilidade para o imóvel dominante, sendo a extinção relacionada a casos nos quais a utilidade tenha cessado. 

No caso da servidão florestal, o código não estabelece a necessidade de ela se dar em favor de alguém ou de outro imóvel. Deve-se observar ainda, a possibilidade expressamente referida pelo código, de que servidão seja instituída em caráter temporário, vale dizer, por um prazo determinado.

Nesse sentido, pode-se entender essa modalidade de servidão como uma auto-limitação do proprietário com o objetivo de conservar seu imóvel rural para fins de preservação ambiental, na qual abre mão de componentes de seus direitos de uso e gozo, limitação essa que se transfere junto com a propriedade até seu término, quando estabelecida em caráter temporário
. 
As áreas sob regime de servidão podem ser objeto de contratação remunerada por terceiros interessados na conservação florestal. Esse interesse pode advir simplesmente de preocupações ambientais e de uma disposição em pagar pela conservação. Pode também se dar em cenários de compensação ambiental, como se explicará a seguir. 

No Brasil, a mesma medida provisória 2.166-67/2001, que criou a figura da servidão florestal, dispôs também sobre a compensação de áreas de reserva legal, possibilitando aos proprietários ou possuidores de imóveis rurais nos quais inexista a área de reserva legal, ou a área preservada a esse título seja inferior à exigida por lei, a compensação por outra área desde que equivalente em importância ecológica e extensão
. A área oferecida à compensação, por sua vez, deve estar sob o regime de reserva legal ou de servidão florestal
. A figura negocial prevista para embasar a transação é a do arrendamento.

A servidão ambiental está inserida, assim, num conjunto de regras relacionadas à reserva legal e à problemática da necessidade de sua regularização por um número elevado de propriedades rurais, assim como à necessidade de se criarem  incentivos aos proprietários com áreas preservadas para mantê-las 
. Num cenário mais amplo de um mercado para serviços ambientais, poderia ser vislumbrado que áreas sob esse regime venham a ser arrendadas em outro contexto de compensação ambiental, desde que a legislação viesse a permitir tal transação
. Programas de pagamento pela conservação independentemente de esquemas de compensação, à semelhança do programa costa-riquenho, também poderiam ser implantados no Brasil
.
1.3.2.3. Contratos de conservação

Contratos de conservação permitem a proprietários ou posseiros de terras receberem pagamento para manejar e explorar a propriedade de forma a promover a conservação, por períodos determinados de tempo. A escolha dessas áreas pode se dar por critérios ecológicos ou até sociais e possivelmente por uma combinação entre ambos. No primeiro caso, escolhem-se áreas ecologicamente relevantes para a preservação da biodiversidade, como no caso de habitats de espécies em extinção. No segundo, podem ser definidas áreas nas quais determinadas populações não conseguem obter renda suficiente de práticas sustentáveis aplicadas à terra. Os contratos de conservação são um dos arranjos mais importantes nas políticas e programas que vêm sendo formulados no Brasil e no exterior para o pagamento por serviços ambientais, a exemplo do bolsa floresta, no Estado do Amazonas.

1.3.2.4. Concessão de conservação.
As concessões de áreas florestais para exploração de produtos e serviços, por sua vez, são um instrumento de política ambiental conhecidos de algumas legislações. No Brasil, não sem muita polêmica, foi editada, em 2006, a lei 11.284/2006, a lei de gestão de florestas públicas, que permite aos órgãos públicos a concessão de lotes florestais, situados em florestas públicas, para exploração de madeira mediante manejo florestal, com a exigência de pagamento de contrapartida financeira.
As experiências de concessões de conservação implantadas em outros países referem-se também à concessão de uso da terra, mas não para atividade madeireira. Os concessionários são agentes que se propõem a conservar a floresta ou a protegê-la da atividade madeireira ilegal mediante a exploração de produtos não madeireiros.  Esse direito de exploração também é objeto de contrapartida na forma de pagamento de um preço e de taxas anuais ao poder público
.
1.3.2.5. Produtos compatíveis com a biodiversidade
Na medida em que a biodiversidade é ameaçada pela conversão de ambientes florestais para outros usos da terra, como o cultivo de produtos agrícolas e pecuários, a preocupação ambiental com sua perda favorece o surgimento de demanda por bens cujo processo de produção pode ser conciliado com a preservação do ecossistema. Na apresentação desses produtos aos compradores ou consumidores finais consta normalmente algum selo de certificação. 
O exemplo mais difundido e consolidado de produtos que oferecem ganhos ambientais são os orgânicos, cujo cultivo dispensa o uso de agrotóxicos e conseqüentemente não gera riscos de poluição do solo e dos recursos hídricos, além de serem mais saudáveis. Assim, tanto por preocupações com a saúde quanto com o meio ambiente, produtos orgânicos certificados são vendidos por preços significativamente superiores aos dos produtos convencionais.
Existem iniciativas mais recentes de cultivo e, conseqüentemente, de critérios de certificação que vão além da agricultura orgânica, incluindo também a conservação da biodiversidade. Assim, culturas são plantadas em associação com a vegetação existente na área, a exemplo do “café crescido na sombra”, prática à qual se atribui a preservação do habitat para diversas espécies animais. Sara Scherr et.al. relatam o esforço de certificação de produtos cultivados dentro e em proximidades de áreas biodiversas pelo Sustainable Agriculture Network e a Rainforest Alliance, sendo a primeira uma coalisão de multinacionais do setor alimentício, como Nestlé e Danone, em busca da obtenção de fornecedores que protejam a biodiversidade e a segunda, uma organização não-governamental internacional
.
1.3.3. Proteção a bacias hidrográficas

Existe forte relação entre florestas e recursos hídricos, de modo que muitas normas ambientais de proteção florestal – tais como as áreas de preservação permanente previstas no código florestal brasileiro e as áreas de mananciais - ou iniciativas públicas de preservação por meio da criação de unidades de conservação - são fundamentadas a partir da sua contribuição para a manutenção de recursos hídricos
. 

Apesar da verificação dessa ligação, a base científica de comprovação da relação entre florestas e recursos hídricos ainda não é consolidada em razão da falta de mecanismos de mensuração dos efeitos das florestas sobre os recursos hídricos. Aponta-se também o fato dessa relação ser muito dependente das características específicas dos locais em questão, isto é, tipo de solo, de vegetação e de clima
.
Apesar de incertezas quanto à mensuração dos efeitos positivos das florestas nos recursos hídricos, porém, o grau de conhecimento atual sobre a questão permite atribuir a elas os benefícios a seguir discutidos.
.
Em primeiro lugar, a absorção de água e a redução do risco de alagamentos. Os solos vegetados têm maior capacidade de armazenamento de água, a qual, quando vez esgotada, leva a enchentes e alagamentos. Evidentemente, grandes volumes de água acabam levando a alagamentos mesmo na presença da vegetação.
A vegetação permite a redução da erosão do solo e da sedimentação de cursos d´água.  Isso porque a copa das árvores intercepta a água da chuva e a neve e impede que caiam diretamente no solo. As folhas depositadas no solo, as raízes e a vegetação rasteira reduzem também o impacto da queda e ajudam a manter o solo firme e limitar o carregamento e depósito de sedimentos aos cursos d´água. 
Também a filtragem de contaminantes e a manutenção do equilíbrio químico da água são propiciados pela mata ciliar. Solos vegetados contêm mais nutrientes do que aqueles sem vegetação, que filtram contaminantes. O desmatamento acelera a decomposição e lança nutrientes que não são decompostos nas águas subterrâneas e superficiais que correm para os cursos d´água.  

A regulação da recarga de lençóis freáticos é mais eficiente em solos florestados, pois os desflorestados tendem a tornar-se menos porosos e impedir a recarga, embora a cobertura florestal possa diminuir a intensidade da recarga, ao reduzir o impacto da água no solo. 

As sombras das árvores mantêm a temperatura da água e suas folhas fornecem nutrientes para os organismos aquáticos, permitindo sua sobrevivência e reposição. Assim, a vegetação ciliar permite a manutenção da produtividade aquática.
Finalmente, as florestas influenciam os níveis de precipitação em escala regional. Ainda que essa relação varie de acordo com condições ambientais específicas, há indicações de que a redução no nível de chuvas na China resultou de desmatamento, há também projeções de que perdas de áreas florestais na Amazônia e na África Central podem gerar um clima mais seco.
Além dessa amplitude de funções, a preservação florestal é especialmente valorizada por agentes econômicos ou usuários que necessitam de água em quantidade previsível tais como usinas hidroelétricas ou que, além disso, tenham exigências quanto à qualidade dessa água, como empresas atuantes no fornecimento para abastecimento humano ou agricultores. São esses, então, os agentes que se dispõem a remunerar práticas que levem à preservação. Em certas situações, taxas para a conservação foram cobradas dos usuários finais. Algumas vezes, o sistema de pagamento será de iniciativa governamental. Em todas as situações, porém, o esquema de remuneração implicará custos menores do que soluções voltadas à construção de sistemas novos de abastecimento ou de tratamento da água.
Assim, a maior parte das transações é feita no nível da bacia hidrográfica
. Esta, como é sabido, pode ter dimensão local, estadual, regional, nacional ou mesmo internacional. No entanto, quanto maior a bacia e maior a distância entre beneficiários e provedores dos serviços, mais difícil será o estabelecimento de uma estrutura de pagamento por serviços, na medida em que se torna menos clara a ligação entre esses e o uso da terra, embora arranjos governamentais possam superar essa limitação. Predominam, na atualidade, os mercados locais nesse serviço ambiental. No levantamento feito em 2002, Natasha Landell Mills e Ina Porras identificaram que 68% das transações onde havia pagamento pelos serviços de proteção às bacias eram feitos no nível local da bacia, 11%  em nível nacional e 3% em nível internacional.
.
1.3.4. Transações associadas à proteção de bacias hidrográficas

Em razão dessa relação entre florestas e qualidade/ quantidade de recursos hídricos, o serviço negociado se dá por meio de um determinado uso da terra que, ao promover a preservação de vegetação, traga os impactos positivos esperados, à semelhança do que ocorre na conservação da biodiversidade. Transaciona-se sobre práticas geradoras de impactos positivos estimados sobre a quantidade e qualidade da água. Muitas vezes, essas práticas são relativas à manutenção ou plantação de florestas e, às vezes, simplesmente, à cessação de atividades degradadoras do meio ambiente em área de manancial, por meio da adoção de práticas de gestão mais eficazes 
. Os tipos de transação tenderão a variar de acordo com a natureza dos serviços ecológicos, do número e da diversidade de participantes e da estrutura de regulação do país, estado ou região em questão 
. 
1.3.4.1. Contratos para melhores práticas de gestão.
Trata-se de contratos nos quais os agentes interessados em garantir a qualidade da água contratam com proprietários ou posseiros de terras na vizinhança um pagamento para que desenvolvam suas atividades observando certas práticas de gestão capazes de reduzir impactos negativos ao primeiro contratante. Essas práticas costumam incluir a restauração de vegetação ciliar ou o cercamento da vegetação e o manejo para impedir a poluição das águas por resíduos sólidos ligados à pecuária.
Um exemplo desse tipo de transação dá-se entre a empresa francesa de água mineral Perrier Vittel e proprietários rurais situados a montante de suas fontes. Na medida em que essas se localizavam em áreas de atividade rural intensiva, problemas como infiltração de agrotóxicos e o acumulo de resíduos começaram a ameaçar os aqüíferos de onde a companhia extraia a água. A empresa promoveu então a iniciativa de contratação dos proprietários para reflorestarem áreas sujeitas a maior infiltração, construírem instalações mais modernas e praticarem a agricultura orgânica
.
O impacto da atividade pecuária na qualidade da água não é um problema isolado à vizinhança das fontes Perrier Vittel. James Salzman descreve um problema similar em Sidney, na Austrália, em 1998, quando se percebeu que problemas na qualidade da água usada para abastecimento humano decorriam da percolação de dejeto animal de fazendas próximas aos reservatórios, tendo se iniciado um programa de pagamento para cercamento de áreas lindeiras, a fim de impedir o acesso dos animais, e assim, a recuperação de sua vegetação e redução da poluição hídrica
. 
1.3.4.2. Contratos para a proteção de mananciais
Muito semelhante à categoria acima, envolve beneficiários à jusante, contratantes de pagamento para proprietários ou posseiros a montante a fim de preservarem determinadas áreas florestais. Sobretudo em países em desenvolvimento, há experiência de pagamentos dentro de programas de iniciativa pública para a preservação de áreas de manancial.

No Brasil, pode ser lembrado o Programa “Produtor de Águas”, que engloba projetos como o “Conservador das águas”, desenvolvido pela prefeitura municipal de Extrema, no Estado de Minas Gerais, em parceria com a Agência Nacional de Águas (ANA) e a ONG The Nature Conservancy. O município ocupa parte do manancial que abastece o município de São Paulo, por meio do sistema Cantareira. A lei prevê o pagamento de uma unidade fiscal de Extrema por hectare ao ano, dividido em parcelas mensais para proprietários ou posseiros rurais dispostos a abrir mão de atividades agrícola nos trechos de suas terras onde haja alguma fonte hídrica e promover sua recuperação
. 
1.3.4.3. Créditos de qualidade de água
Créditos comercializáveis são criações de programas que se valem de uma lógica de mercado para a transação entre agentes que precisam fazer um uso mais acentuado do recurso natural e outros que promovem a redução desse uso ou neste caso, a preservação. Trata-se hoje de instrumento bastante difundido nas políticas ambientais, embora não necessariamente na área dos recursos hídricos
. 
Embora seja mais comum a previsão de créditos relacionados à quantidade de água, créditos de qualidade foram criados nos Estados Unidos, dentro de um programa regulatório voltado à melhora da água. Para estimular a proteção em áreas de manancial, conferiam-se créditos para práticas de preservação que poderiam ser vendidos a fontes poluidoras que excedessem suas quotas de emissão de poluentes
. 

1.3.4.4. Contratos para a preservação de habitats aquáticos
Experimentado predominantemente na preservação do habitat do salmão, referem-se a contratos entre proprietários e posseiros de terra de um lado e, de outro aqueles interessados na preservação do habitat de uma espécie comercial, definindo aos primeiros obrigações detalhadas quanto à restauração e conservação do habitat.  Essas transações podem ser inseridas em programas regulatórios nos quais se gera créditos pela conservação dos habitats em áreas prioritárias, a serem usados em atividades em áreas de menor importância para a conservação. Pode, ainda, haver a comercialização, com a cobrança de um sobre-preço, das mercadorias produzidas de acordo com essas práticas
.  
1.3.5.  Seqüestro e estocagem de carbono
Resultado da divulgação de relatórios científicos, da ocorrência de eventos climáticos extremos e da movimentação de líderes internacionais em torno de medidas comuns, as mudanças climáticas são o tema ambiental mais discutido na atualidade no contexto mundial. 
As mudanças relacionam-se com o aquecimento da temperatura da atmosfera da Terra em decorrência de um desequilíbrio em fatores ambientais, cuja causa principal é a queima de combustíveis fósseis (carvão mineral e derivados de petróleo, principalmente). O efeito mais notável desse processo é a intensificação do chamado efeito estufa, decorrente da emissão excessiva de gases-estufa, tais como o dióxido de carbono (CO2) e o metano (CH4), por fábricas, usinas de geração de energia e veículos automotivos de vários tipos
. 

Note-se que, embora o efeito-estufa seja o responsável pelos recentes exemplos de desequilíbrio climático, é a sua intensificação que é problemática, uma vez que se trata de um fenômeno natural e essencial à vida na Terra, responsável pela retenção de calor na atmosfera. Sem ele, a Terra não reteria o calor gerado pelo sol e o planeta se tornaria gelado. Tornando-se excessivas as emissões desses gases, no entanto, o ar terrestre torna-se menos transparente às radiações térmicas que, em condições normais a Terra reemite para o espaço. A retenção de mais calor na atmosfera faz com que a temperatura na superfície terrestre se intensifique
. Além do desconforto do calor, o aquecimento tende a produzir a expansão da água dos oceanos e eventual fusão de parte das massas de gelo nas regiões polares, provocando o aumento do nível do mar – do que resultaria a submersão de ilhas e zonas costeiras, regiões altamente populosas – a intensificação da turbulência na atmosfera, tornando mais freqüentes eventos climáticos extremos (furacões, chuvas intensas, etc.) e a migração das florestas e sua biodiversidade para zonas mais temperadas
. 

As estratégias para o seu combate enfatizam a redução das emissões e abrem espaço para a discussão de temas como fontes energéticas, alteração de padrões tecnológicos e mudanças no estilo de vida atual. Mas o plantio e mesmo a preservação de florestas têm funções importantes quanto à questão das mudanças climáticas, pois prestam o serviço de seqüestro e estocagem de carbono.
Como é sabido, os oceanos e as florestas capturam carbono da atmosfera. Essas últimas, por meio da fotossíntese, sendo esse carbono estocado na vegetação e no solo. Esse acúmulo, porém não se dá de forma definitiva, pois a derrubada, queimada ou destruição de florestas, por causas naturais ou antrópicas, lançam na atmosfera esse carbono estocado. Embora esses processos possam ocorrer por causas naturais, o desmatamento aumenta muito a emissão de gases
. Apesar dessa certeza, há muita discussão sobre a porcentagem de emissões anuais de gases de efeito estufa proveniente da prática de desmatamento no mundo e da respectiva contribuição do Brasil para esse número
.

Diferentemente dos serviços ambientais analisados anteriormente, o seqüestro e estocagem de carbono – no cenário das mudanças climáticas – são discutidos predominantemente em âmbito internacional. Isso se dá em razão dos efeitos das práticas impactantes serem diferidos no tempo e no espaço. De fato, como já se apontou, as mudanças climáticas tendem a atingir mais duramente localidades próximas ao mar e onde existem áreas geladas. Em termos sociais, países mais pobres também terão maiores dificuldades de adaptação às mudanças. A emissão de gases de efeito estufa acumulada desde a revolução industrial, porém, foi de responsabilidade predominantemente dos países que se industrializaram há mais tempo e chamados desenvolvidos. Por isso são esses, até o momento, que estão obrigados por convenções internacionais a reduzirem suas emissões em percentagens definidas. 

A maior parte das transações envolvendo os serviços ambientais de redução de emissões e de seqüestro de carbono dá-se com base numa estrutura de normas internacionais veiculadas por tratados e por decisões dos Estados parte nesses mesmos tratados. 
A primeira dessas normas é a Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas, assinada em 1992 no Rio de Janeiro, cujo objetivo, declarado no seu artigo 2o, é “a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático”
. Todavia, não existia, em 1992, consenso para o estabelecimento de normas que vinculassem os signatários à redução das suas emissões de gases de efeito estufa. Por essa razão, havia a necessidade de se ir além da convenção e criar-se uma nova regulamentação internacional dispondo de forma mais precisa sobre as obrigações de redução de emissões. 
Em resposta a essa necessidade, foi assinado em 1997 o Protocolo de Quioto, no qual um grupo de países referidos como “países do Anexo 1” – aqueles considerados industrializados, que incluem os países desenvolvidos e os países do leste europeu
 - obriga-se à redução da emissão dos gases de efeito estufa estabelecidas em termos de uma percentagem das suas emissões em 1990. Embora variável de acordo com as emissões históricas, a porcentagem média de redução é de aproximadamente 5%. 
Em que pese o predomínio das transações do serviço ambiental do seqüestro de carbono baseadas na estrutura normativa internacional supra-descrita, há também negociações em mercados voluntários de compensação de emissões de gases de efeito estufa, vale dizer, por agentes não obrigados por lei à redução de emissões. Ambas as situações serão analisadas nos sub-itens abaixo.
1.3.6. Transações associadas ao seqüestro de carbono e estocagem de carbono
1.3.6.1. Transações realizadas no âmbito do Protocolo de Quioto
O Protocolo de Quioto estabeleceu mecanismos de flexibilização das obrigações de redução das emissões que permitem aos países obrigados - os do Anexo 1-, valer-se de mecanismos gerais de compensação com reduções de emissões ocorridas em outros países. Esses mecanismos são o comércio de emissões, a implementação conjunta, e o mecanismo de desenvolvimento limpo
.
O comércio de emissões possibilita que os países obrigados a promover a redução de suas emissões negociem entre si suas metas de redução. O espaço para transações surge à medida em que alguns países não conseguem cumprir suas metas e outros suplantam as próprias. Exige-se, porém, que seja suplementar às ações domésticas com vistas a atender os compromissos assumidos no Protocolo
.

A implementação conjunta permite que países do Anexo 1 desenvolvam projetos conjuntamente para o cumprimento de suas metas de redução. Esses projetos podem ser relacionados à redução de emissões ou à implantação de sumidouros de carbono. O projeto deve obedecer a critérios como a adicionalidade, à conformidade da parte adquirente dos créditos à obrigação de estabelecer um sistema nacional de inventário das emissões antrópicas de gases de efeito estufa e a esforços de redução das emissões domésticas
.

A adicionalidade é um conceito central no sistema de créditos de carbono, relacionando-se à comprovação de que a redução de emissões em questão não se daria na ausência do projeto. Sua definição encontra-se no artigo 43 do Anexo à Decisão 17 da Conferência das Partes no Protocolo de Quioto, de 2001,  como “capacidade de uma ação específica, no caso um  projeto, de reduzir as emissões antrópicas de gases de efeito estufa por fontes para níveis inferiores aos que teriam ocorrido na ausência da atividade de projeto proposta” 
. 
A aferição da adicionalidade depende, porém de um elemento denominado de linha de base. Essa, por sua vez é definida do artigo 44 do anexo já referido como “o cenário que representa, de forma plausível, as emissões antrópicas de gases de efeito estufa por fontes que ocorreriam na ausência de atividade de projeto proposta”.
 
O Mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) é o instrumento de flexibilização que envolve a participação de países em desenvolvimento não obrigados, de início, a reduzirem suas emissões de gases de efeito estufa. À semelhança da implementação conjunta, envolve a geração de créditos representativos de unidades de redução de emissões por fontes ou criação de projetos de seqüestro de carbono. A dinâmica do MDL consiste no desenvolvimento de projetos sediados em países não obrigados à redução de emissões - países em desenvolvimento - cujos créditos virão a ser utilizados na contagem das emissões dos países do Anexo 1. Os objetivos declarados do MDL são o fomento do desenvolvimento sustentável dos países receptores e, ao mesmo tempo, o auxílio aos países obrigados à redução de suas emissões no cumprimento de suas metas
. Há ainda, a exigência de adicionalidade dos projetos.
O mecanismo de desenvolvimento limpo pretende conjugar a eficiência dos mercados, pois os créditos gerados pelos projetos são comercializáveis em mercados secundários e até em bolsas de valores, com a realização dos objetivos de reduzir emissões, relacionada à adicionalidade dos projetos e à contribuição ao desenvolvimento sustentável dos países receptores. Essa heterogeneidade de objetivos tem rendido críticas ao mecanismo. O aspecto central delas é a tendência à aprovação de projetos de baixo custo, que resultam pouco adicionais e com contribuições medíocres ao desenvolvimento sustentável. Assim, a busca da eficiência, representada pelo interesse dos compradores de adquirir mais créditos por menores custos tende a se sobressair em comparação aos demais objetivos
.
No âmbito do Protocolo de Quioto, são possíveis transações dos chamados créditos de carbono, tanto no âmbito da implementação conjunta, quanto no âmbito do mecanismo de desenvolvimento limpo. A obtenção desses créditos, por sua vez, pode ser proveniente de reduções de emissão de gases de efeito estufa ou da criação de projetos que envolvam práticas eficazes de seqüestrar carbono da atmosfera. 
Em todos os casos, a obtenção do crédito de carbono passará por processo de aprovação estabelecido no Protocolo e nas decisões posteriores da Conferência das Partes nesse tratado. O processo envolve a interferência de agentes privados, responsáveis pela elaboração, verificação, validação e certificação do projeto, de órgãos públicos nacionais, como a Comissão Interministerial de Mudanças climáticas e de organizações internacionais, mais exatamente da Organização das Nações Unidas que, finalmente, emite o certificado do crédito.
Além das transações realizadas no âmbito dos mecanismos de flexibilização descritos, os países do Anexo 1, submetidos à obrigação de reduzir suas emissões, podem contabilizar atividades de seqüestro de carbono para o cumprimento das metas de redução assumidas. Apesar de serem minoria entre as transações, apenas essas últimas se referem ao serviço ambiental de seqüestro de carbono propriamente dito. 
Em linhas gerais, podem-se identificar três categorias de atividades florestais aptas ao seqüestro e estocagem de carbono. A primeira refere-se à preservação das florestas nas quais o carbono permanece estocado. A segunda, às atividades de plantio de florestas e a terceira, a práticas de manejo e gestão de florestas
.
A maior parte das regras sobre a emissão de créditos relacionados ao seqüestro de carbono no âmbito da implementação conjunta e do mecanismo de desenvolvimento limpo foi definida pela Decisão 11 na Conferência das Partes no. 7, realizada em 2001, também referida como Acordo de Marrakesh. 
Essa decisão define importantes termos relativos ao plantio de florestas. Reflorestamento é conceituado como a conversão induzida diretamente por atividade humana de terra que foi desmatada há, no máximo, 50 anos
. A fim de evitar incentivos à prática de desmatamento para posterior reflorestamento, durante o primeiro período de compromisso no Protocolo de Quioto, de 2008 a 2012, apenas as áreas já desmatadas até 31 de dezembro de 1989 podem ser reflorestadas. Para áreas que contivessem florestas nessa data, a prática possível sob o Protocolo é a do manejo florestal.  Florestamento, por sua vez, é a conversão induzida diretamente por atividade humana de terra que não contém florestas há mais de 50 anos
.
As práticas de manejo de florestas consistem em práticas de gestão e uso que respeitem suas funções ecológicas, econômicas e sociais. Relacionam-se com as técnicas que aumentam o seqüestro e estocagem de carbono nas florestas e incluem assim a revegetação, e a adoção de ciclos de rotação mais longos nas atividades agrícolas e pecuárias
.
A aceitação de projetos limita-se às práticas de florestamento e reflorestamento. Além disso, a quantidade de créditos provenientes dessas atividades não pode corresponder a mais de 1% das emissões do país que a contabilize no ano de base, multiplicadas por cinco
. Os motivos dessas limitações relacionam-se à não permanência da estocagem de carbono e ao perigo de “vazamento” das emissões. 

Com efeito, em projetos de florestamento, reflorestamento, manejo e mesmo conservação de áreas florestadas há a preocupação com o vazamento e a permanência como elementos chave para garantir a adicionalidade do serviço. O vazamento ocorre quando um projeto de serviço ambiental desenvolvido numa área acarreta pressões pelo desmatamento em áreas próximas, para o desenvolvimento das atividades antrópicas que deixaram de ocorrer em função do projeto. A permanência tem a ver com o risco de destruição da área que foi protegida pelo projeto após seu término.

As atividades de manejo florestal podem ser utilizadas para que os países do anexo 1 cumpram seus objetivos de redução de emissões. Os projetos de implementação conjunta também podem ser desenvolvidos para essas três práticas
.
O Brasil é o terceiro maior receptor de projetos de MDL, atrás apenas da China e da India. Desde 2004, foram aprovados 238 projetos. Apenas um deu-se na área de reflorestamento
. Nos últimos anos, foram propostos aos órgãos atuantes no sistema do Protocolo de Quioto, projetos de reflorestamento de áreas de preservação permanente em margens de reservatórios para produção de energia elétrica, atualmente em tramitação. A AES Tietê criou projeto para obtenção de créditos gerados no reflorestamento da vegetação às margens das represas de suas usinas hidrelétricas: Bariri (Boracéia, SP), Barra Bonita (Barra Bonita, SP), Ibitinga (Ibitinga, SP), Promissão (Promissão, SP), e Água Vermelha (Ouroeste, SP)
.
1.3.6.2. Transações realizadas em mercados voluntários de carbono
Mercados voluntários de carbono referem-se às transações envolvendo compradores que não estão vinculados ao dever legal de redução de emissões de gases de efeito estufa
.
Conforme discutido, o Protocolo de Quioto criou obrigações de redução de emissões para parte dos seus signatários, sendo que essas obrigações podem ser cumpridas por meio da redução das emissões ou da compensação por reduções certificadas no âmbito dos mecanismos de flexibilização criados no Protocolo. Os países submetidos ao dever de redução, por sua vez, criam normas obrigando setores empresariais do seu território a reduzir suas emissões ou compensá-las. No caso dos países europeus, as reduções e compensações de emissão são organizadas num amplo sistema de teto-comércio, que se dá no chamado mercado europeu de comércio de emissões (EU –ETS).
Compradores não submetidos ao dever de reduzir suas emissões podem ser empresas sediadas em países não obrigados à redução de emissões do Protocolo de Quioto, seja por não ser seu signatário, como no caso dos Estados Unidos, seja por constituir um país não pertencente ao Anexo 1 do Protocolo que, conforme explicado no item acima, define quais países devem reduzir suas emissões de gases de efeito estufa. Pode-se pensar em empresas que simplesmente não tenham dever de redução de emissões em razão do setor em que atuam ou de sua dimensão. Parte da demanda nos mercados voluntários é formada ainda por organizações não governamentais; governos, organizadores de eventos de grande porte e até indivíduos
. 
A motivação para a compra de créditos relaciona-se aos aspectos de responsabilidade social e imagem das empresas, fator crescente nos últimos anos, ou na antecipação de medidas regulatórias esperadas, como uma estratégia de preparação para esse cenário futuro. No caso de organizações não governamentais e governos, a demanda por créditos é explicada pela deliberação de mostrar seu compromisso com a questão climática e dar o exemplo a outros agentes. No caso da organização de eventos internacionais – nos quais tem se tornado uma espécie de moda declarar-se carbono neutro – a preocupação também se relaciona à imagem. Indivíduos, por sua vez, adquirem créditos para compensar suas viagens ou mesmo as emissões decorrentes do seu estilo de vida, quando pessoalmente engajados e comprometidos com problemas ambientais
. A existência dessas diferentes categorias de compradores e suas motivações resulta na oferta de créditos decorrentes de projetos com os quais criem alguma identificação.
É interessante notar que, diferentemente dos projetos criados para a geração de créditos no mercado de carbono do Protocolo de Quioto, aqueles cujos créditos são transacionados em mercados voluntários são predominantemente micro e pequenos projetos, vale dizer que reduzem até 5.000tCO2 por ano ou entre 5.000 e 20.000tCO2 ano
. No tocante à atividade de geração dos créditos, a maioria volta-se a práticas florestais
, o que é explicado tanto pela possibilidade de ser desenvolvida em menores escalas e, portanto, em pequenos projetos, quanto pelo apelo aos compradores dos créditos a plantio de árvores, florestas e biodiversidade. Apontam-se certas correlações entre grupos de compradores e os projetos cujos créditos procuram. Assim, indivíduos e organizações não governamentais preferem projetos florestais, de preferência com maior contribuição ao desenvolvimento sustentável da localidade onde são realizados ou então projetos de eficiência energética. Já indústrias interessam-se por créditos oriundos de alterações técnicas em processos de produção, que exigem projetos de maior dimensão e que geram mais créditos. O aumento da procura de crédito por empresas de maior porte pode vir a alterar o cenário e ampliar a participação de projetos industriais de grande escala
.
Outro aspecto digno de nota dos mercados voluntários é a abertura para a demanda por créditos que gerem co-benefícios paralelos à redução das emissões. Frequentemente expressam-se preocupação dos compradores com a contribuição ao desenvolvimento sustentável oferecida pelo projeto, favorecendo sua implantação em comunidades rurais ou tradicionais em países em desenvolvimento. Essa tendência convive com outra, oposta, no sentido da criação de projetos no país onde são comercializados
.
Os créditos do mercado voluntário não resultam de processos de validação e certificação mandatórios, como ocorre nos mercados vinculados ao Protocolo de Quioto. Assim, os próprios fornecedores desenvolveram seus padrões, utilizados para a criação dos créditos que comercializam. Esses variam muito, podendo ser fracos ou até mais rígidos que os oficiais
, o que acarreta problemas de credibilidade dos projetos. Nesse aspecto, são confiáveis aqueles que se submetem a critérios e verificação independentes ao fornecedor. Essa questão tem motivado o desenvolvimento de critérios e padrões de metodologias por organizações não governamentais, a exemplo do voluntary golden standard, de iniciativa do WWF, em 2006 voltado a projetos em países em desenvolvimento e do voluntary carbon standard, criado pelos grupos não governamentais climate change e international emissions trading association, no mesmo ano
.
Uma iniciativa conhecida de compensações voluntárias de carbono é a Bolsa de Chicago. Trata-se de um sistema voluntário de teto-comércio entre agentes dos Estados Unidos, da Europa e do México, na qual participantes comprometem-se a reduzir suas emissões em certas porcentagens. Essas metas podem ser atingidas pela redução interna de emissões, pelas negociações entre participantes (no modelo típico de teto- comércio)
 e, finalmente, por projetos de redução de emissões usados para compensação, que não podem perfazer mais de 5% do total de reduções a que a parte se comprometeu
.
1.3.6.3. Transações de seqüestro de carbono e redução de emissões decorrentes de desmatamento e degradação
Após a análise das atividades de plantio, replantio e manejo de floretas, é importante abordar a conservação de áreas florestais enquanto atividade apta à estocagem de carbono. Conforme foi analisado acima, florestas estocam carbono na vegetação e no solo, mas existe incerteza quanto à permanência dessa estocagem, que pode ser relançada à atmosfera com a queimada ou decomposição da vegetação. Por isso, a prática de conservação de florestas não foi inserida, originalmente, no sistema do Protocolo de Quioto, relativo ao MDL.
No entanto, a pressão da realidade do desmatamento de florestas tropicais, aliada à demonstração da forte interrelação entre mudanças climáticas e perda de biodiversidade fez surgir proposições de políticas endereçadas a ambos os problemas de forma conjunta. Surge aí a discussão em torno da adoção, pelo sistema de Quioto, de mecanismos de redução de emissões decorrentes de desmatamento e degradação (REDD). 

A idéia central do REDD é a atribuição de contrapartida financeira pelo chamado desmatamento evitado. A primeira proposta nesse sentido surgiu em 2005, durante a 11ª Conferência das Partes na Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas, em Montreal e tinha como autores a Costa Rica e Papua Nova Guiné, que lideravam um grupo que se entitulou Coalizão de Florestas Tropicais. Esse grupo defendia a necessidade de que os demais países, beneficiários da conservação das florestas no tocante à regulação do clima, pagassem aos países que as conservam uma soma financeira
. A expressão primeiramente utilizada era RED; redução de emissões decorrentes de desmatamento.
Apesar da veracidade dessa colocação, a proposta de RED não atraiu consenso imediato. A própria diplomacia brasileira, não obstante a existência de grande área de florestas topicais no país, não apoiou a idéia, temendo que ela acabasse por desencadear a assunção de metas obrigatórias de redução de emissões pelos países que se comprometessem a evitar o desmatamento
.  

Proposições relacionadas à valoração e remuneração pela conservação de florestas em razão dos seus serviços de estoque de carbono e regulação do clima são fortemente apoiadas por setores da sociedade, como institutos de pesquisa e organizações não-governamentais, sobretudo por estabelecer um tratamento mais próximo à conservação da biodiversidade. Nesse sentido, é ilustrativo o relatório elaborado pelo grupo técnico de especialistas constituído pela Secretaria da Convenção da Biodiversidade para a análise das relações entre biodiversidade e mudanças climáticas, publicado em 2003. Aponta-se que “uso do solo, mudança no uso do solo e atividades florestais podem desempenhar um papel importante na redução das emissões de gases de efeito estufa na atmosfera”. Isso se daria por meio das atividades de conservação de reservas de carbono, isto é, evitando-se o desmatamento; de seqüestro por meio do aumento das áreas de vegetação promovido por práticas de florestamento, reflorestamento e manejo do uso do solo e da substituição de combustível fóssil por biomassa. O relatório estimou, embora apontando as incertezas em torno do cálculo, a possibilidade de seqüestro de carbono da ordem de 10 a 20% do montante das emissões projetadas até 2050
. 
No âmbito de organizações não governamentais, pode-se identificar posição parecida do Center for International Forestry Research (CIFOR), dedicada à pesquisa sobre assuntos florestais. Na página do instituto na rede mundial de computadores encontra-se texto explicativo sobre o importante papel das florestas e do REDD como estratégia para preservá-las e assim reduzir as emissões de carbono
.
No cenário do sistema internacional de combate às mudanças climáticas, as decisões da Conferência das Partes no. 13, reunida em Bali no ano de 2007, apontaram no sentido de uma abertura para a remuneração pelo combate ao desmatamento, ao afirmar a consideração a “incentivos positivos com relação a questões referentes à redução das emissões provenientes do desflorestamento e da degradação florestal nos países em desenvolvimento”
. Note-se ter sido aí incorporada a expressão degradação à expressão desmatamento e o segundo “D” da sigla REDD. Isso se deu a partir da percepção de que, em paralelo ao desmatamento, existe também um processo de degradação de florestas, que ocorre por baixo do dossel das copas das árvores
. 
Atualmente, a expressão em voga incorporou o sinal de mais à sigla (REDD+) em referência não apenas ao desmatamento e degradação evitados, mas também ao incremento de boas práticas de conservação e restauração que resultem em aumento de estoque de carbono nas áreas analisadas
. O desenvolvimento do modelo de REDD+ poderá, portanto, vir a aproximar as práticas de conservação das de florestamento e reflorestamento, segregadas no modelo original de Quioto.
O Acordo de Copenhagen, em 2009, finalmente reconheceu o papel crucial da proteção florestal, das reduções de emissões provenientes do desmatamento e a necessidade de estabelecimento do REDD+, dentre os incentivos econômicos a essas reduções
.
Apesar de se ter apresentado, até aqui, as questões envolvendo o REDD+ no âmbito do Protocolo de Quioto, a sua conceituação varia e pode formar um espectro mais amplo. Envolve, assim, todas as práticas levadas a efeito em nível local, regional, nacional ou internacional para a redução de emissões provenientes de desmatamento e degradação. Um aspecto central, em qualquer formato que o projeto venha a tomar, porém, é sua condicionalidade, vale dizer, o fato de estarem os créditos e pagamentos  baseado na execução das metas acordadas. Projetos piloto de REDD+ já vem sendo desenvolvidos desde antes da decisão de Copenhagen. Ainda estão pendentes, porém,  definições sobre sua regulamentação no âmbito do sistema internacional de mudanças climáticas.
Por essa razão, o termo redução de emissões pelo desmatamento, degradação e melhora nas boas práticas de gestão - REDD+ - tem sido usado num sentido amplo que pode envolver iniciativas nacionais e sub-nacionais de redução de emissões por desmatamento e degradação, desde que se caracterizem pela proposta de conservação ou incremento de áreas florestais e criem mecanismos de verificação e monitoramento para tanto. 
A principal questão a ser definida é se o REDD+ poderá vir a gerar créditos compensatórios ou não. No primeiro caso, esses créditos poderiam ser usados para mitigar emissões em outros países e setores da economia, à semelhança dos créditos de MDL. Mesmo que não seja inserido no MDL, o REDD+ serviria para a contabilização da consecução de metas dos países do Anexo 1 ou possivelmente de outros países em desenvolvimento na eventualidade de um compromisso futuro de redução de suas emissões. Seu financiamento se daria então pelo mercado. No segundo caso, não tendo natureza compensatória, o REDD+ integraria um conjunto de metas e medidas voluntárias realizadas pelos países não integrantes do Anexo 1, financiadas pelos países desenvolvidos por meio de fundos multilaterais.
Em razão dessa indefinição, projetos pilotos de REDD+ têm sido financiados por diferentes canais. O primeiro é aquele relativo a mercados voluntários, que criam normas de avaliação e contabilização de créditos comercializáveis entre agentes que, por motivos variados, tenham disposição em pagar por créditos decorrentes da conservação florestal, mesmo que esses créditos não sejam válidos para o cumprimento de obrigações de redução de emissões. O segundo mecanismo é o dos fundos nacionais e multilaterais -  a exemplo do próprio fundo de REDD da Organização das Nações Unidas, também independente de obrigações de redução de emissões criadas pelo sistema de Quioto. 
No Brasil, há uma experiência pioneira de pagamento por REDD no Estado do Amazonas. Trata-se do projeto JUMA, realizado na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do JUMA. Financiado pela rede Marriot de hotéis, que cobra a contribuição voluntária de um dólar por noite de seus hóspedes, o projeto foi validado pela certificadora alemã TÜV SÜD, de acordo com os critérios CCBA – Climate, Community and Biodiversity Alliance
. Encaixa-se assim no mercado considerado voluntário
.
No cenário das negociações sobre o REDD e REDD+ , o Brasil foi contrário à opção de sua inclusão no sistema de Quioto, tendo defendido a opção de financiamento via fundos de forma exclusiva. Observe-se, que em 2008, foi criado pelo Decreto 6527 de 1/08/2008 o Fundo Amazônia, vinculado e gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com a finalidade de captar doações para financiamento da ações voltadas à prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e à promoção da conservação e do uso sustentável no bioma amazônico. As doações recebidas conferem ao doador um diploma onde consta o valor equivalente em toneladas de carbono, mas que expressamente não geram créditos de qualquer natureza
. No mesmo ano, o fundo captou cem milhões de dólares, a título de doação da Noruega, como parte de um pacote que poderia alcançar até um bilhão de dólares, com base no seu desempenho em termos de redução do desmatamento
. 
Em razão da falta de definição jurídica quanto ao REDD+ no sistema internacional de mudanças climáticas, as discussões sobre a evolução da regulamentação do REDD+ e do seu financiamento por mecanismos de mercado ou via fundos nacionais e internacionais coloca em debate também as possibilidades do mecanismo vir a beneficiar populações indígenas e tradicionais ou se serão capturados predominantemente por agentes de maior renda, como grandes proprietários rurais. As bases e implicações dessa questão serão aprofundadas adiante
.
1.3.7. Beleza cênica
O acesso e desfrute de cenários naturais conservados é crescentemente valorizado em sociedades urbanizadas, nas quais a relação dos habitantes com a natureza tornou-se muito distante. Ao mesmo tempo, a conversão de ambientes naturais para outros usos, torna mais raros e especiais os locais preservados. Por essa razão, o setor de ecoturismo tem crescido substancialmente.

O serviço ambiental relacionado à beleza cênica é, portanto, o oferecimento da conservação de locais considerados belos e o acesso a eles. É verdade que muitas vezes, felizmente, o acesso a belas paisagens é gratuito. No âmbito do direito ambiental, discute-se proteção à paisagem, relacionada ao direito dos indivíduos de que as práticas de urbanização, ou de construção em ambientes não urbanizados, levem em conta a necessidade de harmonia com a natureza ou mesmo com os elementos de construção humana presentes no meio ambiente urbano e às vezes no patrimônio histórico
.
Quando se fala em beleza cênica no âmbito de serviços ambientais passíveis de  remuneração, pensa-se em locais que podem ter seu acesso restrito àqueles que pagaram pelo serviço, isto é, possuem a característica da exclusividade
. Essa situação pode corresponder não somente a áreas particulares, mas a áreas públicas, na qual há cobrança de taxas de ingresso. É possível conceber-se, porém, pagamentos genericamente efetuados pelo poder público ou doadores para que proprietários ou posseiros as preservem e garantam a elas acesso livre.
Tratando-se de áreas de ecossistemas conservados, normalmente a beleza cênica coexiste com a biodiversidade. Existe, mesmo, um posicionamento favorável às atividades ecoturísticas em áreas biodiversas como estratégias para conservá-las
. Porém, não necessariamente áreas belas são biodiversas, devendo haver a necessária separação entre esses dois serviços ambientais. Além disso, é importante distinguir-se as atividades de ecoturismo relacionadas ao acesso aos locais de beleza cênica e o fornecimento dessa beleza propriamente dita. No último caso, existe um serviço ambiental –   a manutenção da paisagem – decorrente da conservação de áreas naturais e do esforço empenhado nessa conservação. No primeiro caso, existe o fornecimento de uma série de outros serviços, entre os quais o transporte até elas e a realização de atividades culturais ou esportivas no cenário. Um dos desafios para uma regulação do serviço ambiental da beleza cênica, a propósito, é a redução da distância entre os valores pagos pelos serviços turísticos agregados ao serviço ambiental e o pagamento para a conservação da beleza pelos proprietários ou posseiros da área, dada a assimetria de poder normalmente existente entre esses dois grupos de agentes.
A realização de atividades de ecoturismo antecede as experiências de remuneração pelo serviço da beleza cênica. Em parte, isso se deu em razão da atuação do poder público, nos mais diferentes países, no sentido de tomar a si a função de preservar áreas representativas dos ecossistemas, criando espaços protegidos de vários tipos e conservando-os. Porém, com o declínio da capacidade financeira dos países, passa a haver a disposição para criação de taxas aos usuários de modo a criar arrecadação que ofereça maior contrapartida nos custos de conservação da área
. No Brasil, a lei 9985/2000 dispõe sobre a destinação dos recursos obtidos com a cobrança de ingresso nas unidades de conservação de proteção integral, que deve sem ser aplicados na implementação, manutenção, gestão e regularização fundiária da própria unidade e em outras
.
Mas há também um crescente fornecimento do serviço por proprietários ou posseiros privados ou comunidades tradicionais habitantes de áreas ambientalmente significativas, que procuram se apropriar de uma parcela razoável da renda gerada pelo acesso ao local em comparação aos montantes captados pelo setor de ecoturismo. 
Há comunidades que procuram se organizar para oferecerem diretamente serviços de ecoturismo e apropriarem-se também da renda deles provenientes. Assim, propiciam passeios guiados, hospedagem em casas locais, alimentação e artesanato, por exemplo. É comum a atuação de órgãos governamentais ou organizações não-governamentais estrangeiras como intermediários entre os consumidores e os prestadores do serviço. 
No tocante à sua extensão geográfica, o serviço de acesso à beleza cênica é predominantemente internacional. A pesquisa de Natasha Landell Mills e Inas Porras, verificando a nacionalidade do comprador do serviço, identificou 74% como internacionais contra 14% de adquirentes domésticos
. Essa proporção tende a se alterar com a conscientização ecológica de classes urbanas nos países biodiversos.
1.3.8. Transações associadas à beleza cênica
1.3.8.1. Cobrança de taxas de ingresso. 
Conforme discutido acima, a cobrança de taxas de ingresso em áreas conservadas públicas costuma ser simbólica e insuficiente para custear a sua manutenção da área, embora exceções comecem a ser encontradas, fora do Brasil. Importante lembrar, ainda, o crescimento de experiências de cobrança dessas taxas em áreas privadas. De fato, muitas regiões afluentes no setor de ecoturismo contam com áreas de visitação particulares, cujos proprietários passam a auferir a renda proveniente do acesso ao serviço pelos visitantes. 
1.3.8.2 Pacotes de ecoturismo. 
Apontou-se no item anterior a tendência à comercialização do acesso à beleza cênica em associação com atividades de ecoturismo, como hospedagem, transportes, alimentação, visitas guiadas, e até espetáculos culturais. Esses pacotes podem ser oferecidos por operadores turísticos profissionais, que se encarregaram de transferir parte da renda ao detentor da posse do imóvel. 
Tem havido também iniciativas de organização desses pacotes pela própria comunidade. Landell Mills e Porras
 relatam interessante experiência em Belize, nos anos 90, de criação de associação de pessoas provenientes de dez comunidades interessadas no ecoturismo como mecanismo de geração de renda compatível com a manutenção do seu estilo de vida tradicional. Os interessados em prestar esse serviço associaram-se à Toledo Ecotourism Association que oferecia, além da conservação da paisagem, vários produtos relacionados como visitas guiadas, hospedagem, apresentações musicais, etc
.

No Brasil, as iniciativas de turismo comunitário, como vêm sendo chamado o ramo, estão em crescimento na área amazônica. Normalmente, há parceria entre organizações não governamentais e as comunidades, e que podem envolver, ainda, agências de turismo
. 

1.3.8.3. Joint ventures ou acordos cooperação
Se há dúvidas quanto à equidade do repasse de valores às comunidades locais no caso dos pacotes organizados por operadores particulares, identificou-se algumas experiências de iniciativas conjuntas entre empreendedores turísticos e comunidades. Elas consistem no estabelecimento de infra-estrutura turística pelo operador em áreas de posse da comunidade e a receita e administração são divididas entre ambos os contratantes. No sudeste do Peru, uma comunidade conhecida como Infierno participou de contratação nesses termos. Tendo o título da terra reconhecido pela sua caracterização como “comunidade nativa”, permitiu a construção de uma pousada de luxo na área, por um empreendedor. O contrato estabelecia critérios para distribuição de lucros e ainda a participação da comunidade na administração, o que significou benefícios de formação e capacitação importantes e adicionais à renda
.
1.3.8.4. Contratos de gestão da área
À semelhança dos outros serviços ambientais, especialmente da proteção às bacias hidrográficas, pode haver transações voltadas não exatamente ao acesso físico a uma área, de posse ou propriedade alheia, mas à sua conservação como paisagem. Um exemplo interessante é o pagamento feito por empresas de esportes náuticos aos proprietários das áreas lindeiras para manterem sua vegetação, em transação intermediada pelo fundo florestal nacional costa-riquenho
. 
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